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DISCIPLINA: Ética e Legislação Aplicada à Informática

Vigência: a partir de 2022/2 Período letivo: 6º semestre

Carga horária total: 30h Código: SL.TDS.38

Ementa: Estudo dos conceitos, evolução histórica do empreendedorismo.
Reflexão sobre as características e competências do empreendedor.
Construção do processo empreendedor, identificação de oportunidades;
Desenvolvimento de modelo de negócios. Análise da importância do Plano de
negócios; estudo de suas etapas. Análise de aspectos relacionados ao
gerenciamento do negócio; Introdução a ferramentas de planejamento e
gestão.

Conteúdos
UNIDADE I – Ética e Moral

1.1 História
1.2 Códigos de Ética
1.3 Valores éticos universais

UNIDADE II – Direito Constitucional
2.1 Conceitos e definições do direito
2.2 Princípios fundamentais
2.3 Direito do trabalhador

UNIDADE III – Legislação em Informática
3.1 Direito Informático
3.2 Proteção de Dados
3.3 Crimes cibernéticos
3.4 Laudos periciais
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